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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA PELOS MAUS ANTECEDENTES DO 
ACUSADO. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Alinhando a jurisprudência desta Corte Superior ao entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, a regra passou a não mais permitir a 
manutenção da prisão preventiva quando a sentença condenatória fixar regime 
inicial de cumprimento de pena diferente do fechado. Porém, a orientação 
suporta exceções, que dependerão de cada caso concreto, considerando 
especialmente a necessidade de se evitar reiteração delitiva.
2. No caso, houve expressa referência aos maus antecedentes do réu para fins 
de manutenção da respectiva segregação cautelar, com determinação de 
adequação da prisão ao regime inicial semiaberto. A respeito: "[A] 
perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de 
crimes graves anteriores - inclusive, entre eles, condenação transitada em 
julgado -, enseja a decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio 
da prevenção geral e o resultado útil do processo." (RHC 133.853/MS, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quina Turma, julgado em 22/9/2020, 
DJe 28/9/2020).
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA PELOS MAUS ANTECEDENTES DO 
ACUSADO. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Alinhando a jurisprudência desta Corte Superior ao entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, a regra passou a não mais permitir a 
manutenção da prisão preventiva quando a sentença condenatória fixar regime 
inicial de cumprimento de pena diferente do fechado. Porém, a orientação 
suporta exceções, que dependerão de cada caso concreto, considerando 
especialmente a necessidade de se evitar reiteração delitiva.
2. No caso, houve expressa referência aos maus antecedentes do réu para fins 
de manutenção da respectiva segregação cautelar, com determinação de 
adequação da prisão ao regime inicial semiaberto. A respeito: "[A] 
perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de 
crimes graves anteriores - inclusive, entre eles, condenação transitada em 
julgado -, enseja a decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio 
da prevenção geral e o resultado útil do processo." (RHC 133.853/MS, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quina Turma, julgado em 22/9/2020, 
DJe 28/9/2020).
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JUAREZ GONCALVES DOS 
SANTOS contra a decisão de fls. 530-534, e-STJ, que indeferiu liminarmente o habeas corpus 
diante da ausência de constatação de flagrante ilegalidade.

Em síntese, a defesa renova a tese defensiva acerca do constrangimento ilegal em 
decorrência da incompatibilidade entre a fixação do regime inicial intermediário e a manutenção 
da prisão preventiva, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Salienta que o Juízo 
sentenciante não fundamentou a manutenção da prisão preventiva. 

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado 
para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados. 

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 
consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Sobre a pretensão deste habeas corpus, este Tribunal não vinha impedindo a 
manutenção da prisão preventiva se presentes os seus requisitos quando da prolação de sentença 
condenatória, mesmo que ela fixasse o regime inicial de cumprimento da pena diverso do 
fechado. Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ARTS. 129, § 9.º, E 147, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. RÉU REINCIDENTE. ART. 387, § 2.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. INAPLICABILIDADE. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. ALEGAÇÃO DE INCOMPATIBILIDADE DO 
REGIME SEMIABERTO COM A PRISÃO PREVENTIVA. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DETERMINAÇÃO DE COMPATIBILIZAÇÃO 
DA PRISÃO CAUTELAR COM AS REGRAS PRÓPRIAS DO REGIME 
INTERMEDIÁRIO PELA SENTENÇA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA. FALTA DE FUNDAMENTO E EXCESSO DE PRAZO NA 
CONSTRIÇÃO. MATÉRIAS SUSCITADAS APENAS NO AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. Fixou-se o regime inicial semiaberto devido a reincidência do Agravante, o que 
constitui fundamentação concreta, suficiente e idônea para justificar o agravamento 
do regime prisional, nos termos do art. 33, § 2.º, do Código Penal, e da Súmula n. 269 
desta Corte Superior. E considerando que o regime prisional foi fixado com 
fundamento na reincidência, é inaplicável o art. 387, § 2.º, do Código de Processo 
Penal, pois a detração especial ali prevista para fins de escolha do regime prisional 
inicial não se confunde com a progressão de regime, que será oportunamente avaliada 
pelo Juízo das Execuções.
2. Segundo orientação desta Corte Superior de Justiça, não há 
incompatibilidade entre a manutenção da prisão cautelar e a fixação do regime 
semiaberto para o inicial cumprimento de pena, mormente quando 
compatibilizada a prisão cautelar do Apenado com as regras próprias desse 
regime, providência determinada pela sentença condenatória.
3. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte amplie objetivamente 
as causas de pedir e os pedidos formulados na petição inicial ou no recurso. Ademais, 
o Tribunal de origem sequer apreciou as teses de falta de fundamentação e excesso de 
prazo na constrição preventiva, de forma que a análise do tema por esta Corte 
acarretaria indevida supressão de instância.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 779.532/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 19/12/2022; grifou-se.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...]. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. [...]. INCOMBATIBILIDADE COM O REGIME 
SEMIABERTO. NÃO EVIDÊNCIA.
[...]
4. Não há necessidade de fundamentação exaustiva para a manutenção da prisão 
preventiva na sentença condenatória quando o agente tenha permanecido preso 
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durante o trâmite da persecução penal e perdure o contexto motivador do decreto 
prisional.
[...]
6. Não há incompatibilidade entre a fixação de regime semiaberto e o 
indeferimento do direito de recorrer em liberdade na sentença condenatória, 
sendo apenas necessária a compatibilização da custódia com o regime fixado, 
cabendo à defesa do paciente requerer ao juízo competente a execução provisória da 
pena, adequando-se a custódia preventiva ao regime aplicado em sentença.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 176.846/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023; 
grifou-se.)
 

Atualmente, todavia, essa posição foi modificada, para observar o entendimento 
contrário fixado pela Suprema Corte no julgamento dos AgRg no HC 197797 e AgRg no HC 
221936. Agora, ela está bem representada no aresto a seguir ementado:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO EM REGIME 
SEMIABERTO E PRISÃO PREVENTIVA. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SUPREMA CORTE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim 
de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, não há incompatibilidade 
entre a negativa do direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, 
caso preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e desde que o 
acusado seja mantido em local compatível com o regime fixado na sentença.
3. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou seja, de que "[a] 
fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg no 
HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, 
Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a 
prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na condenação, além 
de não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, 
em desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg 
no HC 221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André 
Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).
4.Isso não impede que a prisão seja mantida em casos excepcionais e desde que 
apresentada fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da medida. Ou seja, 
"[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento de que a prisão 
preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal regra 
comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero. 
Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 
DJE 19/4/2023).
5. Com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal acolher o entendimento da 
Suprema Corte Constitucional, adequando-se às disposições contidas nos referidos 
julgados.
6. Na hipótese dos autos, todavia, mostra-se inviável o exame da existência de 
excepcionalidade que justifique a manutenção da custódia, já que a defesa não trouxe 
aos autos cópia do decreto preventivo originário. O acórdão manteve a prisão 
remetendo-se aos fundamentos contidos na sentença, os quais considerou subsistirem. 
O magistrado singular, por sua vez, ao proferir a decisão condenatória, referiu-se às 
razões que motivaram inicialmente a prisão, complementando que restavam 
reforçados pela comprovação dos indícios de autoria e materialidade.
7. Ressalte-se que nem mesmo no agravo regimental a defesa sanou a deficiência de 
instrução, limitando-se a apontar a possibilidade de que fossem solicitadas 
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informações por esta Corte. Todavia, o rito do habeas corpus pressupõe prova pré-
constituída do direito alegado, incumbindo à parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos, a existência do constrangimento ilegal alegado.
8. Portanto, inviável o exame das razões da prisão, já que as peças que acompanham 
a inicial se sustentam em decisão que não foi agregada aos autos.
9. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 821.623/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 

Como se vê, a regra passou a não mais permitir a manutenção da prisão preventiva 
quando a sentença condenatória fixar regime inicial de cumprimento de pena diferente do 
fechado. Porém, essa regra contém exceções, que dependerão de cada caso concreto, 
considerando especialmente a necessidade de evitar-se reiteração delituosa.

Assim, confira-se o que registrou o Tribunal de Justiça acerca da manutenção da 
prisão preventiva do condenado:

 
A prisão preventiva do paciente foi mantida, pela autoridade coatora, na sentença 
proferida no dia 10 de maio de 2023, com fundamento nos mesmos motivos que 
deram causa à sua prisão preventiva (garantia da ordem pública e para evitar a 
reiteração criminosa), nos seguintes termos:
 

"Com fundamento no art. 387, §1°, do Código de Processo Penal, nego aos réus Carlos 
Alberto Apolinário Júnior, Mauro Ferreira de Siqueira, Douglas Anderson Apolinário, 
Elton Rodrigues de Almeida, Moisés Vieira Siqueira, Juarez Gonçalves dos Santos, 
Paulo Rodrigues de Assis, Jones Fernando de Almeida, Felipe Braz de Carvalho e 
Verônica Cristina de Carvalho Mello o direito de recorrerem em liberdade, uma vez 
que persistem os motivos que deram causa à sua prisão preventiva, ainda com 
mais rigor depois da sentença condenatória. Com efeito, a medida cautelar revela-se 
necessária para a preservação da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei 
penal, nos termos do artigo 312, caput, do Código de Processo Penal. Recomendem-se 
os referidos réus nos estabelecimentos prisionais nos quais se encontram, inclusive em 
relação aos regimes de penas fixados, e expeçam-se guias de execução provisórias. Em 
relação aos réus Juarez Gonçalves dos Santos e Felipe Braz de Carvalho, cobre-se, 
mais uma vez e com urgência, o cumprimento dos mandados de prisão preventiva." 
(fls. 77).
 

No caso concreto, o MM. Juiz de Direito da 2 a Vara da Comarca de Itararé, ora 
autoridade coatora, destacou que o paciente ostenta péssimos antecedentes 
criminais, ao apontar que "o réu possui antecedentes criminais (fls. 3200/3202 
processo n° 0019380-44.2009.8.26.0050 / 050.09.019380-6), pois existe sentença 
penal condenatória transitada em julgado pela prática de fato anterior, sendo 
mister ressaltar que 'nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
condenações pretéritas com trânsito em julgado, alcançadas pelo prazo depurador de 
5 (cinco) anos previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, embora afastem os 
efeitos da reincidência, não impedem a configuração de maus antecedentes' (AgRg no 
REsp 1819128/SP, Rel. Ministra LAUR1TA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2020, DJe 04/08/2020)", circunstância apta a compatibilizar o regime prisional 
semiaberto com a prisão preventiva, conforme julgados mencionados da SUPREMA 
CORTE.
Outrossim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também é firme no 
sentido da compatibilidade do regime prisional semiaberto com a custódia 
cautelar na hipótese de reiteração delitiva, a saber:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
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RECORRER EM LIBERDADE. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE.
1. Reveste-se de legalidade a prisão cautelar quando baseada em elementos concretos, 
nos termos do art. 312 do CPP, tal como ocorre na espécie, em que a prisão preventiva 
do réu foi mantida, com esteio em fundamento idôneo, consubstanciado na reiteração 
delitiva do recorrente.
2. Quanto à incompatibilidade da prisão preventiva com o regime semiaberto imposto, 
a jurisprudência desta Corte superior entende que "[n]ão há incompatibilidade entre a 
negativa do direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso 
preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, como ocorre in 
casu". Precedentes.
3. Agravo regimental improvido." (STJ — AgRg no RHC 174.808/RS — Rel. Min. 
Jesuino Rissato — Sexta Turma — j. em 17/04/2023 — DJe de 20/04/2023).
 

Assim, embora razoável o argumento de desproporcionalidade entre a prisão 
preventiva e a fixação de regime semiaberto na sentença, a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores vem admitindo a adequação da segregação provisória ao regime 
semiaberto, caso dos autos, afastada, ademais, qualquer possibilidade de concessão 
de "habeas corpus" de ofício ante a ausência de flagrante ilegalidade, abuso de poder 
ou teratologia da decisão da autoridade coatora (conclusão esta que guarda fina 
sintonia com os recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça, que entendem pela 
imprescindibilidade de exame, pela Corte de Origem, sobre eventual flagrante 
ilegalidade que justificaria a concessão de ordem de ofício, dos quais destaco o 
seguinte precedente: HC 830.022/MG - Rel. Min. Ribeiro Dantas - j. em 29/06/2023 - 
DJe de 03/07/2023).
Mais não se precisa dizer.
Logo, com essas considerações, denego, liminarmente, a ordem deste "habeas". (e-
STJ, fls. 104-108; grifou-se.)
 

Como se vê, houve expressa referência aos maus antecedentes do paciente para fins 
de manutenção da respectiva segregação cautelar, com determinação de adequação ao regime 
inicial semiaberto. Assim, entendo que a conclusão adotada no acórdão impugnado não destoa da 
atual jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NEGOU O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PROVÁVEL ENVOLVIMENTO COM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RÉU QUE JÁ RESPONDE POR CRIME 
IDÊNTICO. JÁ EM CURSO. RÉU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM REGIME 
SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
SUPREMA CORTE. EXCEPCIONALIDADE DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se 
ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Na espécie, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, 
sobretudo para a garantia da ordem pública, apontando-se o possível envolvimento do 
acusado com a organização criminosa Comando Vermelho, dentro da qual, segundo 
os indícios apontados pelas investigações, o agravante seria o responsável por 
fornecer armas para a execução de pessoas e realizar as cobranças nos pontos de 
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vendas de drogas ilícitas.
3. Além disso, as decisões ainda apontam que o acusado responde a outra ação penal 
por tráfico de drogas, o que reforça a percepção acerca da personalidade desajustada 
do acusado, revelando uma inclinação para a prática delitiva.
4. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública 
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, 
por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro 
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).
5. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com 
a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o agravante permanecido preso 
durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas 
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida a 
liberdade. Precedentes.
6. Esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas turmas criminais no 
sentido de que não há incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer em 
liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal e desde que o acusado seja mantido em local 
compatível com o regime fixado na sentença.
7. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou seja, de que "[a] 
fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg no 
HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, 
Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a 
prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na condenação, além 
de não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, 
em desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg 
no HC 221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André 
Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).
8. Isso não impede que a prisão seja mantida em casos excepcionais e desde que 
apresentada fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da medida. Ou seja, 
"[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento de que a prisão 
preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal regra 
comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero. 
Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 
DJE 19/4/2023).
9. Com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal acolher o entendimento da 
Suprema Corte Constitucional, adequando-se às disposições contidas nos referidos 
julgados.
10. Na hipótese dos autos está demonstrada a existência de excepcionalidade que 
justifique a manutenção da prisão. Como visto, mostram-se presentes elementos 
aptos a justificar a segregação cautelar, sobretudo porque demonstradas as 
circunstâncias graves dos fatos em exame (inclusive provável colaboração do 
acusado com facção criminosa perigosa), o que se alia, ainda, à contumácia 
delitiva do réu, que já responde a outro processo por crime idêntico, 
evidenciando, portanto, risco concreto de reiteração delitiva e, por conseguinte, 
a necessidade de se alijar, cautelarmente, o agravante do meio social.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 180.244/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023; grifou-se.)
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Diante de tudo isso, e considerando estar a manutenção da prisão em consonância 
com a jurisprudência do STF e deste Tribunal sobre o assunto, não há que se falar em 
antecipação da pena nem em ofensa à presunção de inocência, jurisdicionalidade ou 
proporcionalidade. Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUAREZ GONCALVES DOS SANTOS
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ADVOGADO : EDCARLOS OLIVEIRA SANTOS - SP154251
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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